
 

 

Página 1 de 2 
 

 
Parecer: 
 
Concordo. 
Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 29.º 
da LTFP o mapa de pessoal é aprovado por quem 
tem competência para aprovar a proposta de 
orçamento, o ato a praticar pelo Sr. SEADR deverá 
ser um ato confirmativo ou de homologação. 
CGSEADR| 2021.08 12. 

Despacho: 
 
Homologo o mapa de pessoal da CCDRLVT. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

De: João Pedro Martins 
 
Para: Chefe de Gabinete SEADR 

 Processo n.º: 04.4.2               Entrada n.º 1300/2021       
 
Data: 12/08/2021                    Inf. n.º 112/SEADR/2021 

 

 

ASSUNTO: CCDR-LVT | Mapa de pessoal (2022) 

 

I. ENQUADRAMENTO/ANÁLISE: 

 

Pela mensagem de correio eletrónico remetido à Chefe do Gabinete do SEADR, a CCDR de Lisboa 

e Vale do Tejo (CCDR-LVT)  solicita a homologação do mapa de pessoal para 2022, como previsto 

no artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas (LTFP) aprovada pela Lei nº 35/2014, 

de 20 de junho e nas orientações instrutórias para a elaboração das propostas de orçamento 

para 2022 presentes na Circular A 1404 da Direção-Geral do Orçamento (DGO).  

O número global de postos de trabalho propostos no mapa de pessoal para 2022 corresponde 

ao aprovado para o ano de 2021, não se registando qualquer acréscimo. 

Os postos de trabalho propostos para o ano de 2022 englobam as necessidades de pessoal da 

CCDR-LVT, mas também das estruturas de missão POR Lisboa 2020 e Órgão de 

Acompanhamento das Dinâmicas Regionais de Lisboa. 

 

O n.º 5 do artigo 29.º da LTFP, alude que “As alterações aos mapas de pessoal que impliquem 

um aumento de postos de trabalho carecem de autorização prévia do membro do Governo de 

que dependa o órgão ou o serviço, de cabimento orçamental e do reconhecimento da sua 

sustentabilidade futura pelo membro do Governo responsável pela área das finanças.” 

No entanto, face à situação concreta, o n.º 5 do artigo 29.º da LTFP não tem aplicação, uma vez 

que é condição para o seu uso haver um efetivo aumento de postos de trabalho, o que não se 
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verifica. Também, por sua vez, a dita alteração não se consubstancia numa efetiva redução dos 

postos de trabalho, nos termos do n.º 7 do artigo 29.º do mesmo normativo legal, verificando-

se, assim, um vazio quanto ao procedimento a adotar. 

 

II. PROPOSTA: 

 

Face ao exposto, proponho no uso dos poderes que lhe são  conferidos pelo Despacho n.º 

2552/2020, de 24 de fevereiro , da Ministra da Coesão Territorial, que homologue o mapa de 

pessoal da CCDRLVT, remetendo-o para esta entidade. 
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